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PROJETO DE RESOLUÇÃO N.º 440/XVI/1.ª

Recomenda ao Governo a aplicação efetiva da Resolução da 
Assembleia da República n.º 21/2018 para a criação e 

implementação de uma classe própria e exclusiva para motociclos, 
para efeitos de pagamento de portagens

Exposição de Motivos

As tarifas de portagem são determinadas com base na classificação dos 
veículos em quatro classes distintas, resultante da aplicação, entre outros, 
do critério da altura, medida à vertical no primeiro eixo do veículo, e do 
peso do veículo. A Classe 1 engloba motociclos e veículos com uma 
altura, medida à vertical do primeiro eixo inferior a 1,1 m, com ou sem 
reboque.

Esta situação configura uma injustiça para os motociclistas, que pagam a 
mesma tarifa que aquela devida pelos automóveis ligeiros, apesar de o 
contributo de um motociclo para o desgaste e custos de manutenção e 
reparação das vias ser uma fração daquele atribuível aos automóveis 
ligeiros e outros.

Adicionalmente, de acordo com a Resolução da Assembleia da República
n.º 21/2018, publicada a 25 de janeiro de 2018 em Diário da República, 
foi aprovada a Recomendação para a criação de uma nova classe de 
veículos para aplicação das tarifas de portagem, correspondente 
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exclusivamente a motociclos, independentemente do método escolhido 
para o seu pagamento, assim como a definição da tarifa de portagem a 
aplicar, que equivaleria a 50 % do valor correspondente à classe 1.

Para os Deputados do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata é 
imperativo a aplicação efetiva da Resolução da Assembleia da República 
n.º 21/2018 para a criação e implementação de uma classe própria e 
exclusiva para motociclos, para efeitos de pagamento de portagens, 
negociada com as concessionárias no caso de concessões existentes, 
não sendo assim prejudicada a natureza contratual da respetiva 
concessão. No caso de novas concessões, a nova classe própria 
exclusiva para motociclos seria implementada de imediato.

Assim, nos termos constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados 
do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata abaixo-assinados 
apresentam o seguinte Projeto de Resolução:

A Assembleia da República resolve, nos termos da alínea b) do artigo 
156.º da Constituição da República Portuguesa, recomendar ao Governo:

a) A aplicação efetiva da Resolução da Assembleia da República n.º 
21/2018 para a criação e implementação de uma classe própria e 
exclusiva para motociclos, para efeitos de pagamento de portagens, 
negociada com as concessionárias no caso de concessões 
existentes, não sendo assim prejudicada a natureza contratual da 
respetiva concessão. No caso de novas concessões a nova classe 
própria exclusiva para motociclos seria implementada de imediato.

b) Que a taxa de portagem aplicável à nova classe seja calculada 
tendo em conta o custo viário dos motociclos, apurado em estudos, 
para a manutenção das vias em função do impacto que tem a sua 
circulação.
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c) Atentos os custos de manutenção das vias e o desgaste relativo 
imputável aos motociclos a taxa de portagem não deverá ser 
superior a 50 % do valor correspondente à classe 1

Assembleia da República, 12 de Novembro de 2024.
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